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EMENTA  
 

 
SEPARAÇÃO CONSENSUAL. PARTILHA. ESTIPULAÇÃO 
DE CONDOMÍNIO SOBRE OS BENS DO CASAL. MODIFI-
CAÇÃO DO PACTUADO, APÓS A HOMOLOGAÇÃO DO 
ACORDO COM TRÂNSITO EM JULGADO. INADMISSIBI-
LIDADE. SENTENÇA DE PARTILHA QUE SE TORNOU 
IMUTÁVEL NO PROCESSO. APLICAÇÃO DO ART. 1.028 
DO CPC. POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO CONDOMÍ-
NIO EM AÇÃO PRÓPRIA. AUTOR CARECEDOR DA AÇÃO 
PROPOSTA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. EXCLUSÃO DA 
CONDENAÇÃO NOS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 
 

I - Tendo as partes convencionado condição suspensiva da 

venda do imóvel e não tendo apontado qualquer vício de 

consentimento ou outra causa que pudesse gerar a anulação 

do acordo de separação, não há como deferir-se o pedido de 

modificação da estipulação constante na cláusula de partilha, 

autorizando a venda imediata do bem ou o aluguel de parte 

do mesmo, em face da impossibilidade jurídica do pedido de 

reformar-se a decisão homologatória com trânsito em julgado. 
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Imutável é a sentença que dispõe sobre partilha, ressalvadas 

as hipóteses expressamente previstas na lei, entre as quais 

não está a dos autores. 

 

II - Convencionando-se na partilha amigável o condomínio de 

bens do casal, este passa a ser disciplinado segundo as 

regras comuns da co-propriedade. 

 

 

 
ACÓRDÃO 

 
 
 
 

Acordam os Desembargadores da TERCEIRA TURMA 
CÍVEL do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, NÍVIO 
GONÇALVES - Relator, WELLINGTON MEDEIROS - Presidente e Revisor  e  
JERONYMO DE SOUZA  -  Vogal, em CONHECER. DAR PARCIAL 
PROVIMENTO.  UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas 

taquigráficas. 

Brasília (DF), 09 de agosto de 1999. 

 

 

Desembargador WELLINGTON MEDEIROS 
                           Presidente 
 
 
Desembargador NÍVIO GONÇALVES 
                           Relator 
 

 
 
 
 
 
 



 
 
 

APC Nº 51.124/99 
 

 3

RELATÓRIO  
 
 

 

Trata-se de ação de modificação de cláusula estabelecida em 

separação consensual, referente à partilha do imóvel situado na QR 310, conjunto 

17, casa 13, em Samambaia-DF, que somente poderá ser alienado, conforme o 

acordado, após o filho menor do casal completar a maioridade, quando o produto 

da venda será dividido em partes iguais entre os ex-cônjuges, 50% para cada um. 

Afirmou o autor que teria construído no imóvel em apreço 

uma casa com dois pavimentos completamente distintos, tendo as partes ajustado 

verbalmente que, por ocasião da separação, a ré continuaria residindo no 

pavimento superior da casa, até a mesma ser vendida, e que o pavimento inferior 

seria alugado, revertendo-se os aluguéis para o autor, que os utilizaria nas 

despesas de locação da sua nova moradia. Todavia, asseverou não ter a requerida 

honrado o compromisso verbalmente assumido, mantendo o pavimento inferior da 

casa fechado e impedindo a locação do mesmo, sob o fundamento de que o 

aluguel de parte do imóvel poderia prejudicar a comodidade dos filhos. 

Este ajuste, sobre a destinação do imóvel até a realização da 

venda, teria, por erro e omissão, deixado de constar do acordo de separação 

consensual. 

Objetivando a modificação da cláusula 7b do acordo de 

separação, ajuizou o autor a presente ação, para que o imóvel pudesse ser 

vendido antes do advento da maioridade do filho menor ou, sucessivamente, a 

inclusão da cláusula 7c, para que pudesse alugar o pavimento inferior da casa, 

usufruindo exclusivamente dos aluguéis, mas arcando com a metade do valor do 

IPTU/TLP incidente sobre todo o bem. 

Fundamentando seus pedidos, argumentou ter constituído 

nova família, inclusive com outro filho; estar residindo em imóvel alheio, tendo que 

pagar aluguel, água, luz, IPTU/TLP; além de ainda ter que arcar com os alimentos 

dos filhos que teve com a ré, no percentual de 30% de seus rendimentos, sendo 

aflitiva sua atual situação financeira. 
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Sustentou que, apesar de ser certo que os pactos devem ser 

cumpridos, as necessidades da vida vão se modificando com o passar do tempo e, 

no caso, a condição estabelecida para a venda do imóvel estaria sendo 

extremamente onerosa para o autor, enquanto que a antecipação da venda em 

nada prejudicaria a ré, pois com a alienação do bem, de alto valor, cada uma das 

partes poderia adquirir um imóvel próprio e exclusivo, pondo fim ao indesejável 

condomínio e ao enorme sacrifício do autor. 

     Assim, requereu a concessão dos benefícios da justiça 

gratuita; a antecipação parcial da tutela (referentemente ao aluguel pleiteado); e o 

deferimento da venda imediata do bem ou, sucessivamente, da locação do 

pavimento inferior da casa, revertendo-se os valores locatícios para o autor. 

Contestando o feito, aduziu a ré não ser possível a discussão 

da alienação de bem comum no juízo da 2ª Vara de Família, Órfãos e Sucessões 

de Taguatinga-DF, porque competente seria o juízo cível.  

Quanto ao mérito, alegou não ser possível a venda do bem 

antes da maioridade do filho caçula, vez que a cláusula do acordo de separação 

que estabeleceu esta condição foi livremente pactuada, devidamente homologada 

e já transitou em julgado.  Ademais, argumentou que somente teria deixado que o 

outro imóvel do casal, localizado no Parque da Barragem, ficasse para o autor para 

que este aceitasse condicionar a venda do imóvel de Samambaia, não tendo 

sentido a antecipação da venda do bem, que serve de moradia para a ré e seus 

filhos, apenas para satisfazer o objetivo de lucro buscado pelo autor. 

Por fim, sustentou a impossibilidade de acrescentar-se outra 

cláusula no acordo de separação, dispondo sobre a locação do pavimento inferior 

do imóvel, diante do trânsito em julgado da sentença homologatória. 

Dessarte, requereu a improcedência dos pedidos formulados, 

mantendo-se incólume as cláusulas do acordo celebrado. 

Em réplica, enfatizou o autor que o imóvel do Parque da 

Barragem teria sido vendido para pagar dívidas contraídas durante a constância do 

matrimônio, não sendo verídica a alegação de que a ré o teria cedido para que ele 

aceitasse condicionar a venda do outro imóvel à maioridade do filho.  Outrossim, 

afirmou que a ausência de contestação quanto à existência do acordo verbal 

tornaria a questão incontroversa, autorizando a procedência do pedido subsidiário. 
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Audiência de instrução e julgamento às fls. 51/53. 

O Ministério Público de 1º grau opinou pela improcedência 

dos pedidos, vez que não teria o autor alegado qualquer vício no acordo firmado 

entre as partes, a justificar a anulação da cláusula referente à partilha dos bens.  

Ademais, a difícil situação financeira pela qual estaria passando não seria motivo 

para a modificação da cláusula de partilha, mas apenas para uma eventual ação 

revisional de alimentos. 

Sentenciando o feito, entendeu o MM. juiz a quo não ter o 

autor comprovado a existência do acordo verbal quanto ao aluguel do pavimento 

inferior do imóvel, além de não ser juridicamente viável tal locação, porque o 

acesso interno à casa atingiria o direito à privacidade da ré e de seus filhos e o 

acesso externo, através de escadas externas, não seria autorizado pelo Distrito 

Federal.  Por outro lado, teria o requerente, em seu depoimento pessoal, desistido 

expressamente deste pedido subsidiário, sendo irrelevante a petição de seu 

advogado no sentido de que mantinha ambos os pedidos formulados na exordial.  

Quanto à venda antecipada do bem, entendeu inexistir qualquer vício de 

consentimento ou outra causa anulatória que justificasse a modificação da cláusula 

em apreço, já transitada em julgado. 

Por conseguinte, acolheu a desistência do pedido subsidiário 

de aluguel do pavimento inferior do imóvel e julgou improcedente o pedido principal 

de alienação do mesmo, nos termos dos arts. 267, VIII e 269, I do Código de 

Processo Civil, respectivamente, condenando o autor nas custas e nos honorários 

advocatícios. 

Inconformado, apela o autor contra a improcedência de 

ambos os pedidos, repristinando os argumentos anteriormente expendidos e 

salientando não ter desistido do pedido quanto ao aluguel do imóvel (pedido 

subsidiário), mas apenas ressaltado que o que realmente desejava era a venda 

imediata do bem (pedido principal), que, caso ocorresse, prejudicaria o pedido de 

locação.  Recorre, também, contra a condenação nos ônus sucumbenciais, vez 

que foram requeridos os benefícios da justiça gratuita. 

Não houve contra-razões. 

A Procuradoria de Justiça, em seu parecer, opina pelo 

provimento do recurso, para que seja deferido um dos pedidos formulados, em 
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face da onerosidade excessiva que resultou do ato de liberalidade do apelante e do 

dolo por omissão da apelada no tocante à destinação do imóvel verbalmente 

pactuada. 

É o relatório. 

À d. revisão. 

 
 

VOTOS   
 

 
 

O Senhor Desembargador NÍVIO GONÇALVES - Relator 
Conheço da apelação porque presentes os pressupostos de 

sua admissibilidade. 

De início, por ser matéria de ordem pública e ter sido 

suscitada pela ré em sua contestação, analiso a questão da competência do juízo 
da 2ª Vara de Família, Órfãos e Sucessões de Taguatinga-DF para o 

julgamento da presente ação. 

Sem dúvida, objetivando a ação  a modificação de cláusula 

referente à partilha estabelecida em separação consensual, competente é o juízo 

que processou e homologou o acordo firmado entre as partes e não o juízo cível. 

Na hipótese sub judice busca o autor, ora apelante, a 

modificação da cláusula 7b do acordo de separação, que dispõe: 

“Quanto aos bens imóveis pertencentes ao casal fica 

acordado que o imóvel situado na QR 310, conjunto 17, casa 

13, em Samambaia/DF, o mesmo deverá ser ALIENADO 

somente após o filho mais novo atingir a sua maioridade e o 

produto desta alienação será dividido ao meio, isto é, 50% 

para o cônjuge varão e 50% para a cônjuge varoa.  Quanto 

ao imóvel localizado no Parque da Barragem ficará com o 

cônjuge varão na sua propriedade”. 

 

Sob a alegação de que teria realizado acordo verbal com a ré, 

ora apelada, no sentido de alugar o pavimento inferior do imóvel de Samambaia,  

para que, com o valor dos aluguéis, pudesse locar outro imóvel, e que o 
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descumprimento deste acordo pela ex-cônjuge e a condição suspensiva da venda 

do bem estariam causando-lhe enormes dificuldades financeiras, requereu o 

deferimento da venda imediata do imóvel (modificando-se a cláusula 7b) ou, 

sucessivamente, o deferimento da locação da parte térrea da casa, para que 

pudesse aferir os valores dos aluguéis (acrescentando-se a alínea c à cláusula 7). 

Sustentando o douto julgador monocrático não ser possível a 

antecipação da venda do bem, em face da ocorrência da coisa julgada e da 

inexistência de qualquer causa a viciar o consentimento das partes na realização 

do acordo de separação, houve por bem indeferir tal pretensão. 

Quanto ao pedido subsidiário, de aluguel do pavimento 

inferior do imóvel, entendeu não ter o apelante comprovado a existência do acordo 

verbal; não ser possível a locação, porque violaria a intimidade da apelada e seus 

filhos; além de ter ocorrido a desistência deste pedido, no depoimento pessoal 

daquele,  que foi acolhida. 

Logo, o ponto nodal da controvérsia está na existência ou não 

da coisa julgada sobre a cláusula que se pretende modificar, tornando o pedido de 

venda antecipada juridicamente impossível, e na admissibilidade ou não do pedido 

subsidiário de locação do pavimento inferior do imóvel, vez que o apelante, como 

co-proprietário do bem, possui os direitos inerentes da propriedade. 

 Analiso, inicialmente, o pedido principal do recorrente, que é 

a venda imediata do bem, com a exclusão da condição suspensiva pactuada. 

Preconiza o art. 467 do Estatuto Processual Civil, verbis: 

“Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que 

torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a 

recurso ordinário ou extraordinário.” 

Logo, transitada em julgado sentença de mérito, ocorrerá a 

coisa julgada material, vedando-se o reexame da res in iudicium deducta, porque já 

definitivamente apreciada e julgada. 

No caso dos autos, a sentença homologatória do acordo de 

separação transitou em julgado em 06.02.96, tendo, portanto, a qualidade de coisa 

julgada, pelo menos no que concerne a determinadas cláusulas acordadas. 

Segundo leciona Humberto Theodoro Júnior, existem 

decisões que podem ser revistas, mesmo depois de ocorrido seu trânsito em 
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julgado, quando, tratando-se de relação continuativa, sobrevier modificação no 

estado de fato ou de direito, caso em que a parte, nos termos do art. 471, I do 

CPC, poderá pedir a revisão do que foi estatuído.  Isto se dá, explicita o 

processualista supracitado, “naquelas situações de julgamento rebus sic stantibus, 

como é típico o caso de alimentos.  A sentença, baseando-se numa situação atual, 

tem sua eficácia projetada sobre o futuro.  Como os fatos que motivaram o 

comando duradouro da sentença se podem alterar ou mesmo desaparecer, é claro 

que a eficácia do julgado não deverá perdurar imutável e intangível.  Desaparecida 

a situação jurídica abrangida pela sentença, a própria sentença tem que 

desaparecer também.  Não se trata, como se vê, de alterar a sentença anterior, 

mas de obter uma nova sentença para uma situação também nova.” (Curso de 

Direito Processual Civil, Vol. I, 23ª ed., Forense, pág. 542) 

Tratando-se de sentença homologatória de separação 

consensual, no magistério de Yussef Said Cahali, esta  

“Desfruta da mesma autoridade e eficácia daquela 

proferida na separação litigiosa; faz coisa julgada quanto à 

desconstituição do vínculo societário, à cessação dos 

deveres de fidelidade e de coabitação, e à partilha dos 

bens, ressalvada embora a possibilidade do restabelecimento 

da sociedade conjugal pela reconciliação, como também a 

modificação de cláusulas pertinentes à guarda e criação dos 

filhos, ao direito de visita e à prestação alimentícia.  Apenas 

nesse sentido restrito é que se costuma dizer que não passa 

jamais em julgado. 

(...) 

Homologado o acordo quanto à partilha dos bens e 

definição dos direitos e obrigações recíprocas de ordem 

patrimonial, enquanto não invalidado por defeito comum aos 

atos jurídicos em geral, cessam os efeitos de ordem 

patrimonial da sociedade conjugal extinta e não ressalvados 

pelo acordo, para que nova ordem se estabeleça segundo os 

ditames convencionados.” (Divórcio e Separação, Tomo 1, 6ª 
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edição, Ed. Revista dos Tribunais, p. 327 e Tomo 2, p. 836) 

(negritei). 

 

Portanto, uma vez partilhados os bens entre os ex-cônjuges, 

enquanto não for rescindida a partilha amigável, seja pela ação restritíssima do art. 

486 do CPC, seja por erro, dolo, sonegação, ou outra causa de anulabilidade dos 

atos jurídicos em geral, prevalecerá o que foi acordado e devidamente 

homologado.  

Neste diapasão já decidiu este egrégio Tribunal de Justiça, na 

APC nº 34.079/94, de minha relatoria, e na APC nº 39.862/96, da relatoria do em. 

Des. Sérgio Bittencourt, cujas ementas transcrevo, respectivamente: 

 “SEPARAÇÃO JUDICIAL. REVISÃO. MODIFICAÇÃO DE 

CLÁUSULA REFERENTE À PARTILHA DE BENS. 

INADMISSIBILIDADE. INICIAL INEPTA POR 

IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 

As obrigações e cláusulas referentes à partilha de bens 

homologadas na separação judicial não são passíveis de 

revisão ou modificação, porquanto contraídas de comum 

acordo por ocasião da separação e devidamente 

homologadas.  A inicial é inepta, por inadmissibilidade jurídica 

do pedido.” 

 

“PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. SEPARAÇÃO JUDICIAL. 

HOMOLOGAÇÃO DE PARTILHA. COMPETÊNCIA. 

MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO.  

Se a pretensão do ex-cônjuge cinge-se à modificação de 

cláusula pertinente à partilha homologada no Juízo Especial, 

a este compete conhecer e julgar o litígio. Não pode o 

Judiciário suprir a vontade da parte e autorizar a modificação 

de cláusula livremente contratada, se inexistente o vício 

apontado.”  
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Por outro lado, convencionando-se na partilha o condomínio 

de bens do casal, este passa a ser disciplinado segundo as regras comuns da co-

propriedade.  Logo, a qualquer tempo será lícito ao condômino exigir a divisão da 

coisa comum e, tratando-se de imóvel indivisível, buscar a alienação forçada, em 

procedimento especial, em consonância com os arts. 629, caput do Código Civil e 

1.117, II do Código de Processo Civil, respectivamente. 

Portanto, no caso em apreço, adequado seria o pedido de 

extinção de condomínio, perante o juízo cível, e não o pedido de modificação de 

cláusula de partilha, em acordo de separação, já transitado em julgado.  

Dessa forma pontificou a 5ª Câmara do Tribunal de Justiça de 

São Paulo, verbis: 

“SEPARAÇÃO CONSENSUAL. PARTILHA. ESTIPULAÇÃO 

DE CONDOMÍNIO SOBRE OS BENS DO CASAL. DIVISÃO 

PRETENDIDA POR UM DOS CÔNJUGES NOS PRÓPRIOS 

AUTOS DA SEPARAÇÃO, APÓS A HOMOLOGAÇÃO DO 

ACORDO COM TRÂNSITO EM JULGADO. 

INADMISSIBILIDADE. SENTENÇA DE PARTILHA QUE SE 

TORNOU IMUTÁVEL NO PROCESSO. APLICAÇÃO DO 

ART.1.028 DO CPC. POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO 

CONDOMÍNIO APENAS PELAS VIAS ORDINÁRIAS. 

Tendo as partes acordado em que os referidos terrenos 

seriam repartidos entre elas em partes ideais e havendo o juiz 

homologado o acordo, com trânsito em julgado da sentença, 

tornou-se imutável no processo a partilha assim acertada. 

Trata-se, no caso, de simples aplicação da regra 

consubstanciada no art. 1.028 do CPC, segundo a qual é 

imutável a sentença que dispõe sobre a partilha, ressalvadas 

apenas as hipóteses expressamente previstas na lei, entre as 

quais não está a dos autos.  Isso significa que, não 

chegando as partes a um novo acordo, agora quanto à 

divisão do imóvel partilhado, não há como efetivá-la nos 

próprios autos da separação judicial. Como salientou o 

Magistrado, realmente esgotou-se a prestação jurisdicional 



 
 
 

APC Nº 51.124/99 
 

 11

reclamada pelos ex-cônjuges, de modo que, se pretende a 

apelante a divisão dos lotes, vale dizer, a extinção do 

condomínio, deverá buscar seu intento pelas vias 

ordinárias.  Assim, já se decidiu nesta Corte, como dá notícia 

julgado inserto na RJTJSP 60/270. Essa, igualmente, a 

orientação acolhida por Yussef Said Cahali em sua festejada 

obra Divórcio e Separação (5a ed., p. 452): 

‘Convencionando-se na partilha amigável o condomínio 

de bens do casal, este passa a ser disciplinado  segundo 

as regras comuns da co-propriedade’ (19.5.88, Rel. Ralpho 

Waldo, RJTJSP 114/246).” (Yussef Said Cahali, Divórcio e 

Separação, Tomo 2, 6ª ed., p. 839) (negritei) 

      

Dessarte, tendo o recorrente pactuado livremente a condição 

suspensiva da venda do imóvel de Samambaia e não tendo apontado qualquer 

vício de consentimento ou outra causa que pudesse gerar a anulação do acordo de 

separação, não há como deferir-se o pedido de modificação da estipulação 

constante na cláusula de partilha, autorizando-se a venda imediata do bem, em 

face da impossibilidade jurídica de reformar-se decisão homologatória com trânsito 

em julgado.  Ademais, como bem salientou a ilustre promotora de justiça que atuou 

no feito, a difícil situação financeira pela qual estaria passando o apelante não é 

justificativa para a modificação da cláusula de partilha, mas tão-somente para uma 

eventual revisão de alimentos. 

No tocante ao pedido subsidiário, de locação do pavimento 
inferior do imóvel, com o recebimento do numerário pelo apelante, analiso, 

primeiramente, a questão da desistência, acolhida pelo MM. juiz a quo. 

Verificando-se, atentamente, o depoimento pessoal do 

recorrente, percebe-se, a toda evidência, ter o mesmo, pessoa humilde e sem 

conhecimento jurídico, num momento de descontrole emocional, querido dizer que 

o que realmente desejava era a venda do bem e não a locação, não sendo lógico 

concluir-se que, caso aquela não fosse deferida, preferisse ficar também sem o 

aluguel, ainda mais diante de sua situação financeira. 
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Como é sabido, deve-se dar maior relevância à verdadeira 

intenção da declaração de vontade expressada, consoante preconiza o art. 85 do 

Código Civil, litteris: 

“Nas declarações de vontade se atenderá mais à sua 

intenção que ao sentido literal da linguagem.” 

 

Todavia, mesmo que se considerasse a desistência deste 

pedido subsidiário durante o depoimento pessoal do apelante, o que não creio ter 

ocorrido, imediatamente após o término da audiência, ele próprio  assinou petição, 

assistido por seu advogado, afirmando que teria se equivocado ao dizer que 

desistia do pedido de locação e que mantinha na íntegra os pedidos formulados 

inicialmente (fl. 54). 

Logo, não posso anuir com o ilustre julgador monocrático, 

que, apesar dessa petição, houve por bem acolher desistência não pretendida de 

fato pelo recorrente, até porque, nos termos do art. 267, § 4º do CPC, depois de 

decorrido o prazo para a resposta, o autor não pode, sem o consentimento da ré, 

desistir da ação. 

Entretanto, mesmo mantido o pedido subsidiário, creio não 

ser possível atendê-lo, deferindo-se a locação do pavimento inferior do imóvel, pois 

o art. 633 da Lei Civil determina que “nenhum condômino pode, sem prévio 

consenso dos outros, dar posse, uso ou gozo da propriedade a estranhos.” 

No caso vertente, verifica-se que a ré não concordou com o 

pedido formulado pelo autor, nos seus exatos termos, e tampouco este concordou 

com a proposta daquela de alugar a parte térrea da casa desde que o mesmo, às 

suas expensas, torne habitável a parte superior do imóvel. 

Apesar de vislumbrar a situação desproporcional em que se 

encontram os ex-cônjuges, vez que a apelada está na posse total do imóvel, 

usufruindo de todos os benefícios da propriedade, enquanto que o ex-marido, 

como co-proprietário do bem, não, inexiste respaldo legal para deferir-se o pedido 

subsidiário, por não ser jurídico obrigar a apelada a aceitar a locação de parte da 

casa em que reside com seus filhos.  

Ante o exposto, quanto aos pedidos principal, de venda 

imediata do imóvel, e  subsidiário, de locação, mantenho a r. sentença, 
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modificando apenas seu dispositivo, para julgar o autor, ora apelante, carecedor do 

direito de ação, por impossibilidade jurídica de ambos os pedidos, resguardando ao 

mesmo o acesso às vias ordinárias para pleitear seus direitos como co-proprietário 

do bem em questão.  No entanto, dou provimento parcial ao apelo tão-somente 

para excluir a condenação do recorrente nos ônus sucumbenciais, em face do 

pedido de gratuidade de justiça feito na exordial e repristinado na peça recursal, 

que ora defiro. 

É o voto.  

 
 
O Senhor Desembargador WELLINGTON MEDEIROS -  Presidente e Revisor 

Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso, dele 

conheço. 

Não restou comprovado, nos autos, tenha o apelante ajustado 

com a apelada, informalmente, “que até chegar o momento da venda a mulher 

residiria com os filhos no pavimento superior do imóvel, e que o pavimento térreo 

seria locado, destinando-se os aluguéis ao varão, para cobrir as despesas de sua 

nova moradia”. 

O ajuste celebrado entre as partes, devidamente homologado 

em juízo, foi no sentido de que: “Quanto aos bens imóveis pertencentes ao casal fica 

acordado que o imóvel situado na QR 310 Conjunto 17 Casa 13 em Samambaia/DF, 

o mesmo deverá ser ALIENADO, somente após o filho mais novo atingir a sua 

maioridade e o produto desta alienação será dividido ao meio, isto é, 50% para o 

cônjuge varão e 50% para a cônjuge varoa. Quanto ao imóvel localizado no Parque 

da Barragem ficará com o cônjuge varão na sua propriedade”. 

Como se vê, não houve qualquer avença entre as partes no 

sentido de locar parte do imóvel, sendo expressa a partilha em consignar que o bem 

imóvel em epígrafe somente seria alienado quando da maioridade do filho do casal. 

Tal estipulação, como é óbvio, encontra-se sob o pálio da 

coisa julgada, somente podendo ser alterada através da competente ação rescisória, 

ou, conforme jurisprudência mais liberal, mediante acordo entre todos os 

interessados, para ajustar aquele ato judicial à nova realidade (STJ, RESP nº 

105.012/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. RUY ROSADO DE AGUIAR, in DJ 7.4.97, p. 11126). 
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No caso em apreço, não concordando a apelada com a venda 

antecipada do bem, não há como se alterar a cláusula, pelo menos através da via 

proposta. 

Relativamente ao pedido alternativo de locação do bem, 

entendo, pelo quanto acordado na partilha, que o usufruto do imóvel não foi 

assegurado exclusivamente à apelada, mas, também, ao apelante, pois nada em 

sentido contrário restou estipulado. 

Em existindo verdadeiro condomínio entre as partes, a regra 

do art. 633 do CPC, veda a que o condômino, sem prévio consentimento do outro, 

outorgue a posse do bem comum a terceira pessoa estranha. 

Ademais, e como bem decidido na origem, não seria prudente 

permitir que o apelante, como condômino, locasse a estranho a parte térrea do 

prédio, colocando em perigo a própria segurança, privacidade e intimidade da 

apelada, que, na condição de condômina, utiliza a parte superior do imóvel, onde 

reside com os filhos. 

É compreensível a difícil situação financeira enfrentada pelo 

apelante, mas o caminho mais viável para se reverter o estado de desequilíbrio 

econômico atualmente existente entre os ex-cônjuges seria a revisão da própria 

pensão concedida, em percentual de 30% de sua remuneração, considerando que 

tal cláusula de alimentos pode ser modificada a qualquer tempo, o que não ocorre 

com a partilha de bens. 

Dou provimento parcial ao apelo, entretanto, no que concerne 

aos benefícios da assistência judiciária gratuita, considerando que o apelante a eles 

faz jus, ficando dispensado do recolhimento das custas processuais e honorários 

advocatícios, se dentro de cinco anos, a contar da publicação deste acórdão, não 

puder satisfazer tal pagamento, na forma do art. 12 da Lei nº 1.060/50.  

Com essas singelas considerações, dou provimento parcial 
ao recurso, apenas para deferir os benefícios da assistência judiciária gratuita, 

dispensando o apelante do recolhimento das custas processuais e honorários 

advocatícios, na forma do art. 12  da Lei nº 1.060/50. 

É o meu voto. 
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O Senhor Desembargador JERONYMO DE SOUZA - Vogal 
Com a Turma. 

 

 

DECISÃO  
 
 
 
 

Conhecido. Deu-se parcial provimento. Unânime. Em 

09.08.99. 

 


